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PROPOSTA N.º 90/2008
Deliberação de elaboração do Plano de Pormenor da Baixa Pombalina e abertura do período de participação pública preventiva
Considerando que:
Na sequência do terramoto, seguido de um maremoto e de vários focos de incêndio que destruíram o centro da cidade de Lisboa, em 1755, foi elaborado em 1756 e aprovado em 1758 o Plano de Reconstrução de Lisboa. O Plano escolhido pelo Marquês de Pombal, sob proposta do engenheiro-mor do reino Manuel da Maia, para a reconstrução da cidade, assinado por Eugénio dos Santos, foi, após a sua morte em 1760, continuado por Carlos Mardel. O Plano demorou mais de um século a ser implementado. Durante a elaboração do inventário da destruição, as reconstruções foram proibidas.
O Plano de Reconstrução de Lisboa, de malha ortogonal, definindo ruas e praças hierarquizadas de acordo com a sua importância e ligando as duas praças tradicionais da Cidade de Lisboa – o Rossio e o Terreiro do Paço – obrigou à construção dos edifícios de acordo com as regras e arquitecturas determinadas pelo próprio plano. A regulamentação detalhada definiu o sistema construtivo, os pés-direitos, o ritmo e  desenhos dos vãos e suas guarnições, as cornijas, pilastras, coberturas, etc.

Constata-se que a Baixa Pombalina tem vindo a perder o seu papel de espaço de passeio e de zona comercial desde meados do séc. XX. Hoje, com excepção da Rua Augusta e da Rua do Ouro, assistimos a uma degradação e desactualização do comércio existente. À desqualificação urbana associam-se hoje os problemas sociais resultantes do abandono em que esta zona se encontra. A requalificação desta zona da cidade passa obrigatoriamente por uma intervenção urbanística urgente.

No âmbito da elaboração do Plano Director Municipal de Lisboa, nos primeiros anos da década de 90 do século passado, as especificidades identificadas fundamentaram a definição de uma Unidade Operativa de Planeamento e Gestão - a UOP 08 Baixa -, que deveria ser objecto de planos municipais de ordenamento do território, cujos objectivos estavam definidos no regulamento do Plano Director Municipal, entre eles i) a elaboração de estudos especializados para a regulamentação das condições de intervenção nos edifícios e espaços públicos ii) a preservação da identidade histórica e arquitectónica com vista à classificação da área histórica da Baixa como património mundial iii) a elaboração de estudos no que respeita à frente ribeirinha e iv) a revitalização e revalorização funcional.  

De acordo com o definido nos artigos 38.º a 40.º do regulamento do Plano Director Municipal de Lisboa, a área Histórica da Baixa deve ser objecto de plano de pormenor ou regulamento municipal que tenha por fim a preservação e revitalização do conjunto arquitectónico e urbanístico. Na falta de plano de pormenor ou regulamento municipal o licenciamento de obras é limitado à beneficiação, restauro e conservação ou alterações pontuais que visem a reposição das características primitivas dos edifícios e que não impliquem a demolição de elementos estruturais, de fachadas, coberturas ou abertura de caves.

A opção prevista nos artigos 38.º a 40.º do regulamento do Plano Director Municipal de Lisboa para a área Histórica da Baixa – de elaboração sequencial ao PDM de um plano de pormenor ou regulamento municipal, e de estabelecimento ate lá de regras supletivas que só admitiam a beneficiação, restauro e conservação - era uma solução já à época temporária e que tomava em consideração o diagnóstico então feito para a zona. A manutenção dessa situação durante catorze anos tem hoje um efeito visível, contrário aos próprios objectivos do Plano Director Municipal, que se traduziu na impossibilidade de acolher boas intervenções que não se reduzissem apenas à beneficiação, restauro ou conservação.
Por outro lado, ao longo dos anos os edifícios da Baixa Pombalina sofreram alterações, que vão muito para além da beneficiação, restauro e conservação, como a demolição de elementos estruturais, alteração das fachadas, principalmente ao nível do piso térreo, das coberturas e aberturas de caves. Estas alterações, na sua maioria de má qualidade, associadas à falta de conservação, abandono e destruição de uma parte significativa dos edifícios, colocam em risco a estabilidade do conjunto.

Hoje a paisagem urbana assente na estrutura ortogonal pombalina - que engloba edifícios com valor patrimonial, muitos deles devolutos ou com usos obsoletos - degradou-se, envelheceu e perdeu rentabilidade. 

De facto, a Baixa Pombalina constitui um conjunto edificado de enorme interesse patrimonial, quer pela inovação do Plano que a sustenta, quer pelas características do edificado que a constitui, quer pelo riquíssimo grupo de monumentos públicos e religiosos que integra. Julga-se no entanto que face aos graves problemas que a Baixa actualmente apresenta, só através de um trabalho cuidado de planeamento, de gestão e acção de reabilitação qualificada deste conjunto será possível continuar na prossecução da intenção camarária de classificação da Baixa Pombalina a Património Mundial.

Pelos motivos atrás expostos, pretende-se elaborar um plano de pormenor que permitirá desencadear o processo de reabilitação desta zona da cidade, tanto do ponto de vista do edificado, das infra-estruturas e do espaço público, como da revitalização social e económica, com a introdução de novas funções urbanas.

A urgência na sua elaboração decorre da desqualificação urbana diagnosticada, da necessidade de atrair população para habitar a Baixa, do reequilíbrio de funções e de enquadrar as pretensões de investimento cuja eventual concretização está condicionada à existência de um Plano. 

O Plano de Pormenor da Baixa Pombalina tem como objectivos os a seguir identificados, em que se incluem os definidos no Plano Director Municipal para a UOP 08, e para a Área Histórica da Baixa, designadamente:

- Preservar o conjunto urbano da Baixa que foi objecto do Plano de Reconstrução de Lisboa, os edifícios de traça e construção setecentista, bem como os de especial interesse arquitectónico ou urbanístico, com vista à classificação da área histórica da Baixa como Património Mundial;
- Articular com as entidades competentes as propostas para a frente ribeirinha, nomeadamente as que respeitem ao Terreiro do Paço;
- Definir as condições e regras para a identificação, protecção e integração dos valores históricos e arqueológicos de especial interesse;
- Definir e caracterizar a área de intervenção identificando os valores patrimoniais e naturais a preservar;

- Definir as regras e condições a que devem obedecer as intervenções sobre o edificado, com vista à salvaguarda dos valores patrimoniais, ao reforço da segurança dos edifícios e à adaptação aos novos usos e condições de conforto hoje exigidas;

- Definir as condições específicas de integração de usos de comércio, habitacionais, de serviços, e equipamentos, tendo em atenção o disposto na legislação aplicável e as características dos edifícios; 

- Eliminar as intrusões visuais e as discrepâncias volumétricas, de forma a repor, o equilíbrio das morfologias identificadas na área de intervenção do Plano;

- Definir disposições relativas à envolvente dos edifícios e aos equipamentos complementares, tendo em vista a conjugação da conservação do património histórico-arquitectónico com a conservação da energia e as condições de conforto e segurança;

- Garantir a revitalização e revalorização funcional da zona de intervenção definindo propostas concretas e quantificadas de reequilíbrio dos usos, sustentadas no conhecimento da Zona de Intervenção e na sua compatibilização com as zonas envolventes;

- Criar uma rede de equipamentos públicos, de cultura, de turismo e de lazer que sirvam de âncora à atractividade e desenvolvimento sustentável da zona de intervenção;

- Recuperar os interiores dos logradouros;

- Promover a requalificação dos espaços públicos com a criação de zonas pedonais e a diminuição do tráfego viário, nomeadamente de atravessamento, condições necessárias para a recuperação da qualidade do ar e diminuição do ruído;

- Reformular a rede de infra-estruturas, nomeadamente com a criação de uma rede de telecomunicações moderna e reordenamento das redes de distribuição; 

- Incentivar a eliminação de barreiras arquitectónicas;

- Definir os condicionamentos à construção de caves e alteração do subsolo;

- Adequar a oferta de estacionamento aos usos propostos para a Baixa.

Os termos de referência que constam da proposta permitem dar a conhecer a oportunidade da elaboração, os planos, programas e projectos com incidência na área em causa, os objectivos programáticos do plano, a proposta de reabilitação, o conteúdo material e documental do plano e a composição da equipa que vai acompanhar a sua elaboração. Considera-se, por outro lado, que o período de participação pública que agora se abre permitirá um amplo debate público enriquecedor para o conteúdo do próprio plano.
Acresce ainda que a área de intervenção deste plano será confinante com a área de intervenção de outros planos municipais de ordenamento do território em vigor: o Plano de Pormenor para a Recuperação da Zona Sinistrada do Chiado, de 1996, o Plano de Urbanização do Núcleo Histórico de Alfama e da Colina do Castelo e o Plano de Urbanização do Núcleo Histórico da Mouraria, ambos de 1997.
A Baixa Pombalina, SRU - Sociedade de Reabilitação Urbana, E.M., em conjunto com os Serviços Municipais, elaborou os Termos de Referência do futuro Plano de Pormenor da Baixa Pombalina, de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, para submeter à aprovação da Câmara Municipal, juntamente com a decisão de dar início à elaboração do Plano de Pormenor.

Assim, tenho a honra de propor ao Plenário da Câmara Municipal de Lisboa, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro:

1 - Que determine e dê início ao procedimento de elaboração do Plano de Pormenor da Baixa Pombalina, que deverá estar concluído no prazo de um ano, e aprove os termos de referência do mencionado plano, nos termos do disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro. 

2 - Que determine a abertura de um período para formulação de sugestões por qualquer interessado ou para apresentação de informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do procedimento de elaboração do plano, com a duração de trinta dias úteis a contar da publicação da presente deliberação, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção conferida pelo Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.

O Presidente                                 O Vereador

António Costa                            Manuel Salgado
PAGE  
6

